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PRESTANDO CONTAS DOS DANOS 
AOS DIREITOS HUMANOS CAUSADOS 

POR MUDANÇAS CLIMÁTICAS
Tessa Khan

•   O uso do litígio estratégico como uma ferramenta chave   •
para responsabilizar governos pela inação em matéria de mudanças climáticas
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RESUMO

Este artigo discute o crescente reconhecimento de graves danos aos direitos humanos 
decorrentes de mudanças climáticas, e o papel que tribunais e comissões nacionais têm 
desempenhado – e que provavelmente continuarão a desempenhar – na responsabilização 
de governos e corporações por tais danos.
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1 • Introdução

No início de novembro de 2013, o tufão Haiyan, o ciclone tropical mais forte registrado 
na história, depositou resíduos nas áreas centrais das Filipinas. O tufão resultou em 
mais de sete mil mortes, no deslocamento de mais de quatro milhões de pessoas e 
provocou um desastre humanitário.1 Desde então, foi determinado que as mudanças 
climáticas, as quais causaram a elevação das temperaturas dos oceanos e aumento dos 
níveis do mar, contribuíram para a intensidade da tempestade.2

O tufão Haiyan é apenas um exemplo das consequências cada vez mais generalizadas 
das mudanças climáticas. Quinze dos dezesseis anos mais quentes registados ocorreram 
durante o século XXI e 2016 apresentou as temperaturas mais altas de qualquer ano 
já registrado.3 Este artigo descreve o crescente reconhecimento dos graves danos aos 
direitos humanos decorrentes das mudanças climáticas e o papel que os tribunais e as 
comissões nacionais desempenharam – e provavelmente continuarão a desempenhar – ao 
responsabilizar os governos e as empresas por esses danos. 

As implicações aos direitos humanos causadas pelas mudanças climáticas são imensas. Estas 
representam uma ameaça direta ao gozo de uma ampla gama de direitos humanos, inclusive 
os direitos à vida, à alimentação, à moradia, à saúde, à água potável e ao saneamento, assim 
como à autodeterminação e ao desenvolvimento. As mudanças climáticas já contribuem para 
a degradação dos recursos naturais dos quais milhões de pessoas dependem para sua segurança 
alimentar, seus meios de subsistência e bem-estar, o que inclui a diminuição dos recursos de 
água doce adequados para beber e apoiar a agricultura, desflorestamento, e degradação dos 
ecossistemas marinhos, incluindo a pesca. Essas condições em mutação também deverão 
gerar outras ameaças, incluindo um aumento no risco de doenças transmitidas por vetores4 
e níveis profundos de estresse relacionado a precárias infraestruturas físicas críticas, como 
os transportes públicos e os sistemas de transmissão de energia.5 Além disso, há crescentes 
medos de que a concorrência sobre os recursos naturais causada pelas mudanças climáticas 
leve a deslocamentos em massa, convulsão social e conflito armado.6

Os direitos dos povos indígenas, das mulheres e das crianças são particularmente vulneráveis 
nesse contexto, assim como os de indivíduos e comunidades que não possuem recursos para 
se adaptar aos impactos das mudanças climáticas.7 Igualmente preocupantes são as respostas 
às mudanças climáticas que, por si mesmas, tem o potencial de prejudicar o gozo dos direitos 
humanos, muitas vezes por meio do impacto sobre o acesso e o uso dos recursos naturais.8  
Por exemplo, os esforços para reduzir ou afastar as emissões de gases de efeito estufa por 
meio do desenvolvimento de hidrelétricas ou o crescimento de biocombustíveis levaram à 
aquisição de terras que deslocam comunidades indígenas e de pequenos agricultores.9

Portanto, é imperativo que os governos e os atores privados adotem uma perspectiva 
baseada em direitos humanos para mitigar e se adaptar às mudanças climáticas. A 
sociedade civil e os especialistas em direitos humanos têm pedido essa abordagem há 
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anos, seja através dos canais da diplomacia climática internacional, de advocacy em nível 
nacional e comunitário ou do litígio inovador e estratégico.  

O papel central que os direitos humanos devem desempenhar na resposta às mudanças 
climáticas foi recentemente afirmado nos Princípios de Oslo sobre as Obrigações Globais 
em matéria de Mudanças Climáticas, um conjunto de princípios jurídicos criados por 
eminentes advogados, acadêmicos e juízes na esfera internacional. Os Princípios afirmam 
que o direito internacional dos direitos humanos é uma das fontes que fundamentam as 
obrigações dos governos e das empresas de “responder de forma urgente e eficaz às mudanças 
climáticas de forma a respeitar, proteger e implementar a dignidade básica e os direitos 
humanos das pessoas do mundo e a segurança e integridade da biosfera.”10

2 • Moldando uma resposta às mudanças climáticas baseada 
nos direitos humanos 

Devido em grande parte ao advocacy incansável da comunidade mundial de direitos 
humanos, o Acordo de Paris – o entendimento mais recente que os governos alcançaram 
sob os auspícios da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas – 
inclui um importante reconhecimento da conexão entre mudanças climáticas e obrigações 
dos governos em matéria de direitos humanos. 

O texto do preâmbulo afirma que os Estados Partes “devem, ao adotar medidas para enfrentar as 
mudanças climáticas, respeitar, promover e considerar suas respectivas obrigações em matéria 
de direitos humanos, direito à saúde, direitos de povos indígenas, de comunidades locais, 
de migrantes, de crianças, de pessoas com deficiências e de pessoas em situações vulneráveis 
e o direito ao desenvolvimento, assim como igualdade de gênero, empoderamento das 
mulheres e equidade intergeracional.”11 A parte operativa do Acordo também “reconhece” 
que a adaptação e o desenvolvimento de capacidades devem ser “sensíveis ao gênero”12 e que 
o primeiro também deve basear-se em “conforme apropriado, conhecimentos tradicionais, 
conhecimentos de povos indígenas e sistemas de conhecimento local”.13

Essa linguagem, embora longe de ser uma declaração abrangente do nexo entre 
mudanças climáticas e direitos humanos, é um passo importante para garantir a 
coerência entre as obrigações dos governos em matéria de direitos humanos e suas 
obrigações de enfrentar as mudanças climáticas.

Mas como seria, na prática, uma resposta às mudanças climáticas baseada nos direitos 
humanos? Com base em uma série de resoluções emitidas pelo Conselho de Direitos 
Humanos da ONU desde 2008,14 bem como nas declarações dos Relatores e Especialistas dos 
Procedimentos Especiais da ONU e órgãos de tratados,15 o Escritório do Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Direitos Humanos articulou dez considerações distintas que 
deveriam ser refletidas em todas as ações climáticas.16 Isso inclui mitigar as mudanças 
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climáticas para prevenir seus impactos negativos sobre os direitos humanos; garantir que 
todas as pessoas tenham a capacidade necessária para se adaptar às mudanças climáticas; 
assegurar a prestação de contas e um remédio efetivo para as violações de direitos humanos 
causadas pelas mudanças climáticas; proteger os direitos humanos dos danos provocados por 
empresas; e assegurar participação significativa e informada. Várias outras responsabilidades 
delineadas dizem respeito às obrigações internacionais dos governos, inclusive em relação à 
provisão de financiamento e transferência tecnológica. 

Os Estados têm, portanto, obrigações substantivas e processuais nesse contexto. Embora 
gozem de algum poder discricionário para decidir como proteger os direitos humanos 
contra os efeitos relacionados ao clima, como afirma o Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente, “pode haver algumas medidas mínimas que seriam necessárias em matéria 
de direito internacional, regional ou nacional de direitos humanos.”17

3 • Garantindo a responsabilização pelos danos aos direitos 
humanos causados pelas mudanças climáticas

Com o crescente reconhecimento das implicações aos direitos humanos causadas pelas 
mudanças climáticas, indivíduos e comunidades estão se voltando cada vez mais aos 
tribunais e instituições nacionais para buscar remediar e garantir que os governos e 
as empresas atenuem as crescentes temperaturas globais. Essa nova onda de litígios 
climáticos18 baseia-se nos esforços empreendidos por advogados ambientalistas para 
garantir que, dentre outras coisas, os impactos nas mudanças climáticas causados por 
projetos específicos sejam considerados quando governos e empresas realizam avaliações 
de impacto ambiental.19 Os casos recentes – estimulados pelo lapso temporal cada vez 
menor para evitar mudanças climáticas perigosas – concentraram-se em danos mais 
sistêmicos, incluindo os danos aos direitos humanos, decorrentes da inação do governo 
e de corporações sobre as mudanças climáticas. Somente nos últimos dois anos, casos de 
mudança climática foram registrados em países como Holanda, Bélgica, Suíça, Suécia, 
Nova Zelândia, EUA, Paquistão, Índia e Filipinas.

Uma série de fatores facilitaram o desenvolvimento de tais reivindicações. Primeiro, o 
grau de consenso científico sobre as causas e os impactos atuais e projetados relacionados 
às mudanças climáticas é cada vez mais robusto. Isso inclui um novo nível de certeza 
quanto à atribuição de tendências particulares ou eventos meteorológicos extremos às 
mudanças climáticas. Em segundo lugar, a adoção pelos governos do Acordo de Paris, 
que já foi ratificado por 144 Estados, marca um novo nível de compromisso com a ação 
coletiva sobre as mudanças climáticas, incluindo um objetivo ambicioso, mas necessário, 
a longo prazo, de manter o aquecimento em nível “bem abaixo de 2°C” em comparação 
aos níveis pré-industriais. Isso torna quase impossível aos governos negarem em tribunal 
que eles não tinham conhecimento dos perigos que representam as mudanças climáticas, 
ou afirmarem que já fizeram o suficiente para evitar tais riscos. 
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O caso da Fundação Urgenda vs. Países Baixos20 provavelmente foi o mais bem sucedido 
dos recentes casos sobre mudanças climáticas com base em padrões de direitos humanos e 
outros deveres. O caso foi apresentado em nome da Fundação Urgenda, uma organização 
não governamental holandesa de sustentabilidade, e 900 peticionários individuais contra 
o governo holandês. Depois de ouvir argumentos de que o governo holandês não estava 
fazendo o suficiente para evitar impactos perigosos e previsíveis das mudanças climáticas, 
o tribunal ordenou ao governo reduzir significativamente seu nível de emissão de gases 
de efeito estufa até 2020, especificamente, em 25% em relação aos níveis de 1990. Foi a 
primeira vez que um tribunal ordenou a um governo que observasse um objetivo absoluto 
de redução de emissões. Embora o tribunal tenha sido ao final persuadido pelo argumento 
de que o governo estava agindo de forma negligente, os direitos humanos – consagrados 
na Convenção Européia sobre Direitos Humanos – desempenharam um papel importante 
na interpretação judicial sobre o dever do governo de atendimento aos demandantes.21

Os direitos humanos também prestaram suporte a uma recente reivindicação bem-sucedida 
apresentada por um agricultor paquistanês, Ashgar Leghari, que alegava que o governo do 
Paquistão não estava fazendo o suficiente para enfrentar os impactos locais das mudanças 
climáticas.22 Leghari argumentou que a inação do governo sobre as mudanças climáticas, 
que ameaçam a segurança alimentar, hídrica e energética do país, equivale a uma violação 
dos direitos à vida e à dignidade, constitucionalmente protegidos. Citando os direitos 
fundamentais dos cidadãos paquistaneses, assim como o direito à equidade intergeracional 
e o princípio da precaução, a Corte Suprema de Lahore ordenou ao governo implementar 
a Política Nacional de Mudanças Climáticas e convocou uma Comissão de Mudanças 
Climáticas para supervisionar o progresso do governo.  

Vários processos judiciais em curso também contam com parâmetros de direitos 
humanos para fundamentar suas reivindicações de que os governos e as corporações 
devem se empenhar mais para prevenir e remediar os danos causados pelas mudanças 
climáticas. Nos Estados Unidos, 21 jovens estão processando o governo federal com 
o argumento de que as políticas do governo põem em perigo o clima e violam seus 
direitos à vida, à liberdade e à propriedade, assim como seus direitos substantivos em 
matéria de devido processo.23 Além disso, eles argumentam que o governo violou sua 
obrigação, conforme a doutrina de confiança pública, de garantir a viabilidade de 
recursos atmosféricos e oceânicos compartilhados em benefício das gerações futuras. 
Entre os remédios que estão sendo buscados, há uma ordem do tribunal direcionada ao 
governo para desenvolver um plano a fim de reduzir as emissões de carbono. Em uma 
decisão intermediária afirmando que o pedido deve ser julgado, o tribunal determinou 
que “não há dúvida de que o direito a um sistema climático capaz de sustentar a vida 
humana é fundamental para uma sociedade livre e ordenada.”24

A Comissão de Direitos Humanos das Filipinas também está realizando uma investigação 
histórica sobre a responsabilidade de 50 empresas de combustíveis fósseis, incluindo 
Chevron, ExxonMobil e Rio Tinto, pelas implicações aos direitos humanos das mudanças 
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climáticas e da acidificação dos oceanos. Isso inclui violações ou ameaças de violação dos 
direitos dos filipinos à vida, à alimentação, à água, ao saneamento, à moradia adequada e à 
autodeterminação. A vulnerabilidade desses direitos às mudanças climáticas foi claramente 
demonstrada pelo impacto devastador do Tufão Haiyan, mencionado anteriormente. 
A investigação da Comissão é uma resposta a uma petição impetrada por quinze ONGs 
filipinas e internacionais. O prefácio da petição estabelece:

Na era das mudanças climáticas, os peticionários sentem que o 
valor real das estatísticas e relatórios sobre acidentes relacionados 
a desastres não tem recebido expressões adequadas. Na vida real, 
a dor e a agonia de perder entes amados, casas, fazendas – quase 
tudo – durante fortes tufões, secas e outros extremos climáticos, bem 
como a luta cotidiana para viver, para estar seguro e para lidar com 
as adversidades da vida, e impactos de início lento das mudanças 
climáticas estão além dos números e das palavras.25

 
Além do impacto de eventos climáticos extremos causados pelas mudanças climáticas, a 
petição chama a atenção para as consequências da acidificação dos oceanos, que é resultado 
do aumento do nível de carbono atmosférico sendo absorvido pelo oceano. Como dispõe a 
petição, aproximadamente 25 a 30 por cento do dióxido de carbono emitido pelas atividades 
humanas foi absorvido pelos oceanos, o que provocou mudanças fundamentais na química do 
oceano.26 Isso tem consequências negativas significativas para a viabilidade dos ecossistemas 
marinhos, o que, por sua vez, deverá ter sérias consequências sociais e econômicas para as 
comunidades que dependem da pesca e dos ecossistemas costeiros para sua subsistência.27

A petição baseia-se em pesquisas recentes que confirmam que 90 empresas de 
combustíveis fósseis são responsáveis por 63% das emissões globais cumulativas 
de dióxido de carbono e metano entre 1854 e 2010.28 A petição cita os Princípios 
Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos como referência 
para os deveres das empresas, incluindo o dever de realizar a devida diligência em 
matéria de direitos humanos, e também toma por base os instrumentos internacionais 
fundamentais de direitos humanos para sustentar com mais força suas posições. Dentre 
os remédios solicitados, está a recomendação da Comissão para que os formuladores de 
políticas adotem mecanismos efetivos de responsabilização, os quais sejam facilmente 
acessados por pessoas afetadas pelas mudanças climáticas.

As normas de direitos humanos também são parte integrante das ações relativas a 
mudanças climáticas impetradas em face dos governos da Bélgica, Suíça, Noruega e 
Suécia, algumas das quais também se baseiam no direito a um ambiente limpo ou 
saudável que existe na legislação nacional.

Esses casos relacionados a mudanças climáticas enfrentam desafios consideráveis, mas não 
insuperáveis. Na maioria dos casos, a dificuldade inclui a falta de precedentes jurídicos 
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sobre a questão, assim como a dinâmica David versus Golias envolvida entre indivíduos 
e comunidades que enfrentam governos e empresas de combustíveis fósseis – alguns 
dos atores corporativos mais poderosos e bem dotados do mundo. No entanto, isso não 
impediu o crescente número de esforços de litígios climáticos, muitos dos quais reconhecem 
o poderoso potencial da perspectiva de direitos humanos para assegurar a responsabilização 
pelas consequências prejudiciais das mudanças climáticas.

4 • Conclusão

Se os governos não conseguem reduzir rapidamente as emissões de carbono, as normas 
de direitos humanos proporcionarão um baluarte cada vez mais importante contra a 
exacerbação das desigualdades sociais e econômicas causadas pelas mudanças climáticas. É 
verdade que as obrigações de direitos humanos por si só não oferecem uma resposta pronta 
para alguns dos aspectos mais incômodos da inação em relação às mudanças climáticas, 
incluindo persuadir os governos a aceitar sua “parcela justa” da responsabilidade global pela 
redução das emissões de gases de efeito estufa. 

No entanto, o marco internacional de direitos humanos – que inclui obrigações de assistência 
internacional, cooperação e deveres mais amplos para enfrentar danos extraterritoriais 
ou transfronteiriços – exorta os governos a prometerem uma resposta justa e equitativa. 
Conforme afirmado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
(ACNUDH) nos meses anteriores à adoção do Acordo de Paris, “(s)implificando, as 
mudanças climáticas são um problema de direitos humanos e a estrutura dos direitos 
humanos deve fazer parte da solução.”29
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